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DIÁRIO OFiClya

PREFEITURA MUNICIPAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto Na. W9.de 17 de . -«e ̂ ^1'-
Aprova o Regimento da' Junta de

Julgamento de Processos Fis-

. cais da Secretaria deFInançaSi

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO

DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art.

45, Inciso III da Lei n9 2313/71 e com fundamento no
art. 389 da Lei n9 1934/66,

D E C" R " T A :

Art. IÇ - Fica aprovado o Regimento da Junta de Jul
gamento de Processos Fiscais, da Secretaria de Finanças
do. Município, publicado com este Decreto.

Art. 29 - Este Decreto entrara em vtgor-na data . de
sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL 00 SALVADOR, emj7 ' de
agosto de 1982.

RENAN BALEEIR

Prefeito

'ULUA IVMJi

ALMIR FERREIRA DA SILVA

. Secretario de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

REGIMENTO DA JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS DA

SECRETARIA DE FINANÇAS.

CAPITULO I

Da Competência

Art. 19 - A Junta de Julgamento de Processos Fiscais, ' 5r
gão de deliberação coletiva,^ integrante da Secretaria de FinançasT
é competente, para:

I - julgar, em primeira instância, processos fiscais de au
to de infração, representação ou denúncia, na ãrea da Secretaria de
Finanças do Município do Salvador;

II. - opinar e sugerir, por solicitação do Secretario de Fi^
ranças, sobre assuntos de natrueza tributária;

III - promover medidas para aperfeiçoamento do processo fis
cal, submetendo-as à aprovação do Secretário de Finanças;

IV - criar métodos compatíveis com a administração paradar
celeridade ao julgamento do processo fiscal;

V - assessorar o Secretario de Finanças, por solicitação
deste, em matéria de sua competência;

VI •- propor modificação dó Regimento Interno, submetendo-
0 ã aprovação do Secretirio de Finanças,

Art. 29 - A Junta de Julgamento poderá solicitar a qual
quer reparti.çao da Prefeitura infoi-mação e providencia, indispensã

vel ã instrução de processos, bem assim convocar servidor municipal
para prestar esclarecimento sob matéria nele contida.

CAPITULO II

Da Composição

Art. 39 - A Junta de Julgamento de Processos Fiscais é com

pòsta de cinco (05) membros e respectivos suplentes, designados pe

Io Prefeito, dentre os servidores possuidores de nível superior, i£
tegrantes dos quadros da Secretaria de Finanças ou da Procuradoria

Fiscal do btjnicípio.

§ 19 - Os membros da Junta de Julgamento de Processos Fis

cais serão designados por un período de dois (021 anos e o seu Pre
sidente não poderá ser reconduzido por aais de ua período.

§ 29 - Os membros da Junta de Julgamento de Processos Fis

cais, no exercício do mandato, ficam dispensados de outras atribui
ções que não sejam inerentes a de julgamento de processo fiscal, e
tenão direito a Jeton correspondente a cinqüenta por cento (50X) da
Unidade Fiscal Padrão, por sessão, aíi o caximo de dez mensais.

§ 39 - Tratamento administrativo igual aos membros da Jun

ta de Julgamento de Processos Fiscais terao os suplentes, quando re
gularmente convocados e no exercício da fimção'julgadora do proces
so fiscal.

CAPITULO III

Das Atribuições

Art. 49 - Compete ao Presidente:

I - presidir as sessões, conAizir os trabalhos, resolver
is questões de ordem, encaminhar e apurar a votação;

II - convocar e dar exercício aos suplentes;
III - exercer o direito de voto somente no caso de a^te;

IV - encaminhar as diligências solicitadas pelos meiAros

da Junta de Julgamento;

V - receber, fazer processar e «ícaninhar recursos a Ins

tãncia superior;

VI - recorrer de ofício nos casos previstos em Lei;

*

VII - sanear os processos e autorizar, quando Recessãrio,a

lavratura de tem» complementar de fiscalização;

VIII - praticar os atos relativos a instrução de pro^sos

fiscais e administrativps, encaainhando-os ãs repartições
pais;

IX - Mrar despachos em assuntos a^inÍstrativos^'dCI"9p^fc^
9M não'dependam da decisão da Junta de «XilgaAento; t . > '

X - opinar es pedidos de ferias e licenças e

relativos a assuntos do pessoal em exercício fto õrg«>,' inclusive d(»
Nmabros e Si^lentes en exercício.
•  Art. 59 - Compete ao membro da Junta: t i-

I - propor, discutir e votar qualquer assunto da

cia e interesse da Junta de Julgamento, .submetido a sua apredai^;

II - examinar e pedir vista de processo fiscal, podoidocoo
vertê-lo em diligência;

III apresentar e relatar em sessão os processos qua lhe

forem distribuídos, lançando nos mesnosv cm seguida aos relatórios,
o voto e a decisão;

IV - proferir voto pur escrito quando relatar ou quando de

le divergir; ^

V - justificar o seu voto, sempre que julgar conveniente; i

1
VI - exercer outras atrilMlções que lhe sejam coofeii.das

leis e regulamentos.

Art. 69-0 menbro da Junta, nos casos de férias, licença
ou outro motivo legal c^e justifique o seu afastamento {to exercício',

das funções, serã substituído por suplente, enquanto perdurar o 1m

pedimento. . . .

Art. 79 - Estará impedido de participar do lulgamento de

processo o membro da Junta que tenha lavrado ou participado oa Ia .
vratura do auto de infração em julgamento.

CAPITULO IV

Do Julgamento

Art. B9 - Preparado o prócesio-para julgammto, ser€ dis:




